
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 76/2015 DE 05/03/2015 

Promovente: 

Ver. ADILSON AMADEU (PTB) 

Ementa: 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI 11.804, DE 19 DE JUNHO DE 1995 QUE DISCIPLINA A 
AVALIAÇÃO DA ACEITABILIDADE DE RU1DOS NA CIDADE DE SAO PAULO. 
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(Trinta) dias, a contar da data de sua publica 

Camara Murncipa -A-Sao Paulo 
Vereador Adilson AYnadeu - 46° V 

PL 

 

R 76/2015 

  

PROJETO DE LEI N° 	 2015 

Altera a redação da Lei 11.804, de 
19 de junho de 1995 que disciplina 
a avaliação da aceitabilidade de 
ruídos  na Cidade de São Paulo. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o inciso IV do artigo 4° da Lei 11.804 de 19 de junho de 

1995, que disciplina a avaliação da aceitabilidade de  ruídos  no  Município  de São t:J 

Paulo, onde passa a vigorar com a seguinte redação: 
1.; 

Art. 4° ... 	 3 

IV- Sinos de templos que abrigam cultos de qualquer natureza, desde que os a.  

sons tenham duração não superiores a 90 segundos e apenas para 

assinalação das horas e dos  ofícios  religiosos; e carrilhões; desde que os 

sons emitidos tenham duração não superior a 15 minutos, com intervalos de 

6 horas, no horário compreendido entre as 7:00 e 22:00 Hs. 

Art. 2° 0 Executivo regulamentará a  preserteLei no que coub -no.prazo 
EQUIPE fJEI,  ;1111,!(-.N;;.•', C 

0 5 MAR 2015 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

	e folha de informa0o 

sob n° 	. 	 ......... 

Ass: 

;71 ! .  

.430nis!t 

IRF 11.401 
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ADI SO 
VER 

DEU 

Camara Municipal de São Paulo 

	

Vereador Adilson Amadeu - 46°GVI  rC* r  	 " 

	

ri°-()- 	 29As 

Art. 3° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 04 de março de 2015. 
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Câmara  Municipal de São Paulo 
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

Justificativa  

i7 C11!;:i 

rio  

A 

1 ,  .3 
-- • 

7.)oA51,  

)‘! 

A presente propositura, onde conto com o apoio dos nobres vereadores, visa 

sanar uma injustiça com  Igrejas  que utilizam sinos em suas edificações. 

A atual legislação permite apenas que as badaladas não sejam superiores a 60 

segundos, contudo, por diversos motivos, às vezes tal tempo se estende por mais 

alguns segundos, permitindo que estes templos sejam severamente punidos. 

Assim o acréscimo de 30 segundos aos 60 existentes, busca sanar distorções e 

pequenos atrasos no bater dos sinos, evitando penalidades excessivas 

desnecessárias. 

Pelo exposto, por ser uma questão de riitiça e bom senso, conto com o apoio 

dos nobres pares a ver a proposta aprova 
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Papel para informação, rubricado como folha n° —.CL\ 	■ 

dministrative 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01-76 de 2015.., 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	fj F., i i A p, 
i 	P 	̀ 	„ 

P. 	 —• 

Si? 111".  MAfrep A link Ant, 

e hi 
PRE' ID: NTE 

ANTO1 O C' O NATO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jade 

Supervisor da Equipe de C 

o Pimenta 

do Processo Legislativo - SGP.22 
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RECEBIDO MA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSOM DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSI -I1JRA 3 is  

94  040 3( IS 	As  naso he 
POR 	  

mim 

• 

e 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

iFahsaa 	— • 	ea /25_\2_, 
Sepsnjwitadotmoa dataPiled,:arubricabii 

lex 

ri 
latt 

fida Duarte Ro 
Técnico Admini 

RE. 11,2 
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Folha 
Proc. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

lals Duarte Ro

t 

 U88 A .  RF 11.2 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0076/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeiturastleov.br/leciislacão  e no site www.senado.qov.br ,  observamos: 

- Decreto-Lei Federal n° 3.688, de 03 de outubro de 1941, que institui a Lei das 

• 	Contravenções Penais (cópia parcial: especialmente art. 42); 

- Lei Municipal n° 11.501, de 1 1 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, e dá 
outras providências. Com  alteração das Leis Municipais n° 11.631/94, 11.944/95, 
11.986/96; 

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 
Poder Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no 
controle da poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo. Revoga a Lei n° 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentar n°11.467, de 30 de outubro de 1974; 

- Lei Municipal n° 13.190, de 18 de outubro de 2001, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e dá outras providências. 
Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n°13.267, de 09 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a inclusão na Lei 
n° 13.190 de 18 de outubro de 2001, das multas a serem aplicadas aos Templos de 
Culto Religioso no Município de São Paulo, concernente ao controle da poluição 
sonora emitida. Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de 
ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 
estacionados, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp gov.br  
PL0076-15 pesquisa 
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Folha 
Proc. 

Isis Duarte 
RF 11.207 

• - 
, 
es 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 34.569, de 06 de outubro de 1994, que institui o "Programa 
Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa 
interferir na saúde e bem estar da população. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 09 de março de 2015. 

Christian'atiriira Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palacio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PL0076-15 pesquisa 
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{JOS 

09/03/2015 	 DEL3688 

Presidência da República Folha 	• 

Subchefia para Assuntos Jurídicos Pisr:co" nulailnrea: 4  

RF 11.20 

Casa Civil 

DECRETO-LEI N° 3.688. DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 

Vigência 

(Vide Lei n° 1.390. de 3.7.19511 
	 Lei das Contravenções Penais 

Nide Lei n°7.437, de 20.12.1985) 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 

DECRETA: 

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 

• 	 PARTE GERAL 

Art. 1° Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso. 

Art. 2° A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

Art. 3° Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em 
conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 

Art. 4° Não é punível a tentativa de contravenção. 

Art. 5° As penas principais são: 

I — prisão simples. 

II — multa. 

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial 
ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. (Redação dada nela Lei n° 6.416, de 
24 5 1977 

§ 1° O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de reclusão ou 
de detenção. 

§ 2° O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias. . 

Art. 7° Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a 
sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção. 

Art. 8° No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusaveis, a pena pode deixar de 
ser aplicada. 

Art. 9° A multa converte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a 
conversão de multa em detenção. 

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a conversão em prisão simples se faz entre os 
limites de quinze dias e três meses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del35118.ht1 n 
	 1/10 
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09/03/2015 	 DEL3688 

Art. 42. Perturbar alguem o trabalho ou o sossego alheios: 

I — com gritaria ou algazarra; 

II — exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 

III — abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV — provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda: 

Pena — pisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

CAPITULO V 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À FÉ PÚBLICA 

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir 
com moeda: 	 • 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 45. Fingir-se funcionário público: 

Pena — prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil reis a três contos de réis. 

Art 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de função pública que não exerce; usar, 
indevidamente, de sinal, distintivo ou denominação cujo emprêgo seja regulado por lei. 	'Redação dada velo 
Decreto-Lei n° 6.916. de 2.10.1944) 

Pena — multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não constitui infração penal mais grave. 
(Redação dada pelo Decreto-Lei n° 6.916, de 2.10.1944) 

CAPITULO VI 
	 • 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições 
a que por lei está subordinado o seu exercício: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil reis a cinco contos de 
réis. 

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, comércio de antiguidades, de obras de arte, ou 
de manuscritos e livros antigos ou raros: 

Pena — prisão simples de um a seis meses, ou multa, de um a dez contos de réis. 

Art. 49. Infringir determinação legal relativa à matrícula ou à escrituração de indústria, de comércio, ou de 
outra atividade: 

Pena — multa, de duzentos mil reis a cinco contos de réis. 

CAPITULO VII 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À POLICIA DE COSTUMES 

http://www.planalto.gov.br/cciv11_03/decreto-lei/d313688.htrn 	 6/10 
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110  

09/03/2015 Câmara Muricipal de São Paio 

Câmara Municipal de São Paulo 
	  olha 

Proc. n 
Base de dados : [Ws 

Pesquisa : 11501  
Total de referências : 1. 

1/1 

O? 	 
e; toskro 

Isls Duarte R•dr 
RF 11.707 

LEI No 11.501 11/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impõe 
penalidades, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 707/1993 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 34.741/1994- Regulamenta esta Lei (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga os artigos da Lei n°8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei (ver 
documento)  
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. EP desta Lei paragrafos 3 0  e 40  (declarada 
inconstitucional).. (ver documento) 
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: • 
[ Back I 

• 

1/1 http://cm332adm/scripts/vais.exeliah/  
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LSI NO 11.501 , DE 	11 D8 AERIL DE 1994 
(Projeto de Lei nv 787/93, ao Vereador Roberto Tripolii 

GOOpOts Sobra O Cana/018.e • fiscalização 
dm atividades que geres poluição sono- 
ra, Lapa* Tonalidade:, • dl outras -  imo-. 

• vidémim. • 
PAULO MALme,yrefeito do município da São Paulo, usando 
das etribuipme quelha sio conferida, por lei.. 
Paz saber que a Camara Municipal,aemseemão de 15 de mar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei' 	, 

Art. 1$ - A emiamlio da ruldom e. depor-
réocla de quaisquer. atividades sociais ou recreativa., 
em ambientam confinados, no gunicipio de alo Paulo, obe-
decerá ame padrões, critérios • diretrizes estabelecidos 
por esta lei, sem prejuizo da legislado federal • esta-
dual aplicável. 

Art. 2. - rica-proibida e estlemeo de rui - 
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécie. com  eiveis superiores aos determinados pela le 
gislaçáo - Federal. Estadual ou Municipal, vigiodo 
mais restritiva. 	• 

1" - Ao medições deverá° ser efetuadas 
de acordo coe me normas e legialaçio em vigor no Municí-
pio, prevalecendo • meio restritiva. 

e 3e 	O resultado das, medições Messe 
ser público, registrado à vista do denunciante., priori-
tariamente, ou de testemunhes. 

Art. 3. - Os estabelecimentos, instala - 
çOeS ou empeços destinados ao lazer, cultura

' 
 hospeda- 

diversões ou culto religioso, que podem adequar-ele 
aos 1LOGOOD padrões do uso residencial ou que impliquem 
na fixação Me padrões especiais para se nivele da cuido 
e vibrações, devera* dispor da tratamento acústico que 
limite • passagem do som para o exterior, caso enes ati-
vidades utilizem fonte eonore, com trone:Mese° ao vivo 
on- por amplificadores. 

Art. 4' - A solicitadlo de certificado de 
uso para os estabelecimentos descritos no ortiga ante-
rior, será inetruIda com os documentos exigidos pela le-
gislado em vigor, acrescida das seguintes informaçõee: 

•• tire lie) de atividades do estabeleci-
mento • os equipe:esmoa sonoros utilizados; 

/I - zona e categoria de mo do local; 
III horário de funcionamento do estabe- 

lecimento; 
• IV - capacidade ou lotadas afaime do es-

tabelecimento; 

V - níveis máximos de ruído permitido; 
. VI - laudo técnico comprobotório de trem 

tanto acústico, minado por emproam idônea uso Cisca - 
lizadorm • 

VII - ~crido dos procedimentos reco-
mendados pelo laudo técnico para o perfeito desempenho 
da protege° actheticà do local; 

. 	VIII - declarapko do :responsável legal 
pelo estabelecimento, quanto às condida. -  compatível: 
com • legislado. 

Parágrafo único - O. certificado dosará 
ser afixado na entrada principal do estabelsolmento, em, 
local %densa ao público • iluminado, com letras em ta-
manho compatível cai a leitura usual, devendo conter In-) 
formações resumidas dom itens descrito, no "caput" deste' 
artigo. 

Art. Se ■ O laudo tocnico'mencionedo no 
inciso 'VI' do artigo anterior deverá atender, dentre. 
outras exige:mim legais, Is.oedinte. dIsPo.b70•0 1  

I - ser elaborado por ~prega idónea, não 
fimcalizadora, especializada na área; 

1,1 - trazer a assinatura de todo, os pro-
fiesionele que ó elaborarem, acompanhada do nome omo-
plata • habilitado. Quando o profissional for inscrito 
em um conselho, constar o respectivo Mauro de registro; 

III - ser ilustrado em planta ou 'lmy 
cot' do iaavel, indicando os empada protegidos; 

. IV - conter descrido detalhada doiro -
jeto acústico instalado no imóvel, incluindo es•oaracte-
noticia* ~atices dos materiais utilizados; 

V 	perda de tronem/0M ou isolamento 
sonoro das -partições, preferencialmente me bondas da ó inquineis de 1/3 (um terço) de oitava; 

VI - comproveçao técnica da implantado 
acústico efetuada; 

• VII levantamento ~oro em éreas posai-
velment. Leparmadea, através de testes reais ou simula-
dos; 

VIII - apresentado doe resultados obti- 
do. contendo, 

e) nomes legais seguidas; 
b) croqui. contando me pontoe de mediçao; 
c) conclusões. 

- Am empresas efou profissionals au-
tônomo. responsáveis pela elaborado do laudo técnico - 
deveria ser cadastrados na P.M.S.P., conforme aliada a 
Lei municipal n' 10.237, do 17 de dezembro de 1906, 
art.36, inciso I, alínea h, sua regulamentado ou outras 
norma, que vierem a ser dotadas. 

f 2' - 0 executivo representará denúncia 
ao conselho éo qual pertence o profissional meoponseivel, 
solicitando aplicado de Tonalidades se Comprovado qual-
quer irregularidade na *laborado do laudo referido Ao 
' capota, alam de outras medidas legais ~imas. 

-Art. 6' - o prezo de validade do certifi-
cado do mo será de 02 (dois) anis, erdreAdo nos se-
guintes cessas 

I - mudança de OSO ob. eslibefloomeentse 
e specificados no Art. 2e; 

II - mudança da rasa° social; 
III - alterações flareeplitN8  imdvej, tela  

como reformas e ampliações;  
- qualquer altoreeRanaPprbt 

. 

tico instalada o aprovada pela P.M.SM., assise como 
qualquer alterado que implique 
contidos no certificado de uso; 4+211 .  Dupitle; Ro 

téc- 
nico 

	
Sb 

 ou falsas Infrm24(1= ciefetign"... r 
- Om casos previstos nos incisos 

deste artigo provocara, • expedido de um novo it 
cedo de uso e deverão aer previamente CaalarliCadO• a0 
gio competente, que providenciara vistoria técni 

I 2' - A renovaçao do cortino 
será aprovada pelo Orgéo competente ade a pré 
ria no imóvel, atestando-se ema conformidade 	a le- 
gislado vigente. , 

I 3$ - O pedido de renovado do certifi-
cado de uso deverá ser requerida 3 (três) messe antes do 
vencimento, do se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações. 

4 0  - A renovado do mitificado de uso 
floema condicionada à liquidado junto à Prefeitura, 
por perta do interessado, de todos os debitas fiscais 
que incidirem sobre o imóvel. 

Art. 7' - Aos estabelecimentos referidos 
no Art. 3' que estiverem em perfeito fundionamento legal 
entes de promulgaçto desta lei, será concedido prazo Ia-
prorrogável de 160 dias pare adequares-ia aos seus ter- 

• Parágrafo ético - A administrado, em ata 
30 dias apõe a promulgado da presente lei, ocatunicari 
individualmente • por escrito, aos responsáveis pelos 
estabelecimentos já em funcionamento ou que já oficial]: 
sarem solicitado da tuncloeseento, sobre mia viglincis • 
o prazo mencionado no 'caputs deste artigo. 

Art. O' 	Sem projeta° das penalidades 
defletidas pela legislado Federal • estadual em vigor, 
altrata aplicados as seguintes peneateledes pare es cem 
previstos nesta lei: 

/ - aos estabelecimentos sem certificado 
de uso; certificado de uso Mio afixado na entrada; ou 
vencidos 

e) multa de 300 USX's na primeira autua- 
do; 	• 

h) fechamento adeloletrativo, seguido de 
lacrado do -todas as entradas do imóvel, • apreendi° do 
sistema de som • suam instaladas na segunda autuado. 

II - sie eeteMlecireentoz com os coma-
deo de uno em desacordo com o laudo técnicos 

a) multa do 300 U7M'e na primeira autua-
dor 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacrado de todas se estradam do Imóvel, • apreenda do 
sistema de som e emas instalações na segunda autuado; 

III - aos estabelecimentos cem emieslio de 
sons acima dos limitas imolai 

a) multa de 50 Unis para locais com ca-
pacidade para ate 50 (cinquenta) pe 	; 100 Wril's para 
locais ate 100 (Cem) pessoas; 150 UFWe para ate 200 

(desentale) pessoa. e 30N; 1011's para 10010.9 0011e capaci-
dade para mais de 200 (duzentas) Pessoa.; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacrado de todas Me entradas do ~mel, • apressei° do 
sistema de zum a suas instaladas na segunda autuação. 

l' Aos infratores penalizados, de 
acordo coe este artigo, caberá recursos em prinire e 
única instancia-ao Conselho Municipal de Melo Ambloste e 
Desenvolvimento SGeteativel - 

f 2' - Desatendida a ordem de fechamento 
adeinietratiVo o-- Executivo solicitará auxilio policial 
para seu cumprimento; e um novo dosetendimento ou O TOM-
pimento do lacre implicar& em multes de 300 UP.Ve 
renováveis a cede 30 dias, az PreJulto do inquérito 
policial correspondente. 

Art. 9' - A Adminlettado efetuara, atra-
vés de Orgeo técnico especializado e sempre que julgar 
conveniente, vistoriam com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao disposta nesta lei. 

Art. 10 - Será estabelecido em ato do 
Executivo dispositivos Centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de fiscalização • medido de 
nivela de ruído e das demais disposições Mama lei. 

Art. 11 -As despesos decorrentes da 
aplimgeo desta lei correria por conta da dotado Orça-
mentária própria cudo...estada se neceseario. 

Art. 12 - O Executivo implementará esta 
lei no prezo de 60 ( 44444 nte) dias. 

Art. 13 - iate lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 
e , espertamente, os artigos de Lei n' 8.100/74 que coli-
direm 00a o aqui disposto. 

purstrmta co mosiclew Ds sio PAULO, 
aos 	de 	de 1994, 441' da fundado de sio Paulo. 

Sanciono e promulgo a premente lei. 

psWEIIVEA DO muNIC/P10 DE SM PAULO, aos Ilde abril 
de 1994,,441O da fundação de são Paulo. 
PAULO MAUR, PREFEITO 
JOSE ALPINO MACHADO, Secretario doe Negócios Jurídicos 
cELSo ROBERTo PITrA DO NASCIMENTO, Secretário das INDsgue 
FRANCISCO NIETO MARTIN: Secretário dam Adolnietraçoee 
Regionais 

• 

LAIR ALBERTO SOMES rOARIIIIIMML, SecredriO da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano' ' 
NEMER EUMtince sULAUF, Sm:Met:iria Municipal do Verde • 
do Meio Ambiente' 
publicada na secretaria do Governo Municipal, 'eme 11 de 
abril 	de 1994. • 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Prot. 

Áb 
71■1511t,  

Isl. Duarte 
11.2n7 

Os 

LEI N2 11.631 , DR. 21 DE 3uLRO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n2 303/94, do Vereador Gilberto Naecimento) 

Altera 'a redação do artigo .3 2  da Lei n 2  
• 11.501,.de 11 de abril de 1994: • 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de Sao Paulo,.usandó 
das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber que'a Camara Municipal, em sessao de 22 de ju-
nho de 1994 !  decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

• DECRETA: 

Art. 1 0  - O artigo 3' da Lei ng 11.501, 
de 11 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação: 

',Art. 3' - Os estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem 
ou diversões, que possam adequar-se aos meemos padrões 
de uso residencial ou que impliquem ma fixação de pa-
drões especiais para os uiveis de 'ruído e vibrações, 
deverão dispor de tratamento acústico que limite a 
passagem do som para o exterior com transmissão ao vivo 
ou por amplificadores. 0  

Art. 2' - Beta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho 
de 1994, 441 2  da fundação de São Paulo. 	• 
PAU1.0 MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negános Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dee Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretírio Municipal de Cultura 
FRANCIBCO METO MARTIN, Secretario das Administraçães Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21de 
julho 	de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. 

leis Duarte 
RF 11..207 

LEI N2 11 244 DE 04 DE DF7FMR(21 DE 1999  
(Projeto de Lei re2 234,941 

• (Vereador Dardo 2. Arruda! 

Vinde 	sobre. 	a • co- 
• responsabilidade dm pro-

prietárlós dos Imóveis pua 
alo locados para o fun-
cionamento 	de . bares, 

• restaurante'', • 	'cantinas, 
Pinarias. cafés, boates, 
casas de espetáculos. chis 
• estabelecimentos con-
gênere., 	pelas 	multas 
aálicadas em razão do 
descumprimento das prez-
cricães estabelecidas nas 
Leis Municipais 10.667,• de 

• 29 de outubro de 1999 e ,  
11.501, de 11 de abril de • 
1994. Introduz alteraçães 
e m tais leis. 

• - Miguel Colasuonno, Prendante da. Câmara ,Municipal 
de Sio Paulo, faz saber que • Cisara Municipal de Elo 
Paulo, de acordo' com o 1 79 do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São. Paulo, promulga a' seguinte lei: 

Art. 19- Os proprietário, dos imóveis locadoa. Para 
o funcionamento ,de bares, 	restaurantes, 	cantinas,' 
pinarias, cafés, boates, casas de 'espetáculos, chás è 
estabelecimentos congêneres responderão pelo valor 
correspondente • 50% (cinquenta porcento) daz multas que 
forem aplicadas em razão do deicumPrimento, por Parte dos 
e stabelecimentos locatários,. das disposição, contidas nas 
Leis Municipal'. 10.667. de 28 de outubro de 1988 	e 
11.301, de 11 de abril de 1994. 

S Parágrafo único - Na hipótese de o proprietário ser 
lellambém o explorador do remo de comércio no local 

responderá ele e não o •itabelecimento pula totalidade 
das multas cablvels. 

• - 
'AM 22 - Og, pagamentos feitos pelos proprietários 

ou a retenção, das multas • estes não aproveita"' os 
. estabelecimentos infratores e vice,versa. 

Art. 32 - Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei 
Municipal f2 10.667, de 29 de outubro de 1988, .parágrafo 
único com a Seguinte redaçao: 

"Parágrafo único "' Responderá por 50% (cinquenta por 
conto) da multa estipulada no Caput' o proprietário do 
Imóvel onda esteja instalado o estabelecimento comercial 
Infrator. Guando se reunirem em uma só pessoa as 
qualidades de proprietário e representante legal do 
estabelecimento comercial infrator, a multa por inteiro 
recairá sobre' Zquple'f 

Art. 49 - Ficam acrescentados ao 'artigo 62 da. Lei 
Municipal ne 11.501, de 11 de abril de 1994, os ell 32 e 

.49 cuja redação é • eue se -  segue: 
"e 39 - 'Responderão par 50% (cinquenta por cento) 

daz, mulita estipuladas az proprietários dos imóveis onde 
n achewinstaladoz os 'Estabelecimentos referidos no . Art. 
110 que 1n4rInetroes as disposta.* da rrrrr nta lei". 

"1.42 - Aludindo em .up só titular és qualidades de 
proprietário e representante lega] do estabelecimento 
infrator, as multas, pôr' inteiro, recairão sobre o 
arneiro". 

Art. 59 - Caberá ao Executivo, no prazo de 120 
cento e vinte) dias, introduzir as alterneis devidas 

nos ~activo, regulamentos das Leis ~taipais 10.667, 
de 25 do outubro de 190111 e 11 ..501, deis de.abril de 
1994. 

Art. 62 - Az despegas com' • encução.'dOsta lei 
 lo por conta- .daz dotadas amamentarias Própria*, 
suplementadas se necessário. • 

• Art. 72- Esta lei entrará .em vigor na data de sua 
publicado, revogadas ap dispondes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 do dezembro do 
1995. 

O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Casara Municipal de São 
Paulo. em 04 de dezembro de 1995. 	• 

• 

- O Diretor Geral. 
Carlos Barruntou Tini 

- Asilo Direta de Inconstitucionabdade ri'. 35.627,0/2. 	, 
O t TnImiud de Justiça do Estado da Sio Paulo, a 19 Ádaanove) de julho 

' de 1.996, concedeu liminar para fins de suipender provisotianate i eficácia 
'da Lei Mánicipal e'. 11541/95, que dispõe sobre a co-responsabdidade doa .  

• prol:ideários dos imóveis que do locados para o Ruscionsmento de bares; 
restawantes, cantinas,. pirarias, Uns, boates, rasas de espetáculos, chás e -

- 'atabelecinustos condoera, pelas Multas • arcadas . em' - fado de 
• daannlainsento dai preacriçõei atabelecidu nas Leis Municipais 10.647, de 

2,3 de outubro ck 1918.   11.501, de II de abril de 1.994 (introduz alterações 
em tais leis). 

A ASSESSORIA TÉ011C0JURÉHCA QC21 az anupenerto ao Ato e. 
592/97, comunica: . 

AoksInneadelnconaftudemdkkderf. 0354Z7Oh.  

' Arma de adadi4 saniadasjaludn, prolaÁO pdoE, Triatod de 
9uft4a do Estado de Sio Pado (D.O.E. 'da 22412" 121_4=tadILI 

latada 
 

inelicalglatani
_  

matávandiambulalsaginasis sidaa  ?Arme indadva jh Par de OoLd: c':=2 2::tiràdcg a bali% 
 calecacio 

rjalL1S1~1~11111111W-SaladjalibEne 
 

laigeaciewe amue pdakto gonenfl 	. 
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Folha 	102  

Proc. oca- WW/IS- 
laia Duarte Rodr 1135 
RF 11.207 

LEI N. 11.986 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O artigo 1° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável." 

Art. 2°C artigo 3° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao 
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação." 

Art. 3 0  O artigo 4° e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela 
legislação em vigor, acrescidos das seguintes informações: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - inalterado; 

IV - inalterado; 

V - inalterado; 

VI - inalterado; 

VII - inalterado; 
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VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de 
uso impostas para o local." 

Art. 40  O artigo 6° da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1 0  passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 6° O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) 
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido; 

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 

§ 1° Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento. 

§ 2° Fica suprimido." 

Art. 5° Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7° da Lei n. 11.501/94. 

Art. 6° O artigo 8° da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 8 0  Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais: 
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Folha 
Proc. 

leia Duarte R 
RF 11.7e 

a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pe 
100UFM5, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

§ 1 0  Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
Intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 20  Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 

1111 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES. 

§ 3° Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei." 

Art. 70  O artigo 9° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9 0  A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei." 

Art. 8° Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94. 

Art. 90  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações • 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

ruiiia 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.2 0 7 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 11780 

Total de referências : 1 

09/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paio 

Titulo: LEI No 11.780 30/05/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes do Poder Publico Municipal e dos proprietarios ou incorporadores 
de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 292/1993 (ver documento) 
Autor(es): Mauricio Faria 

[ Back 

• 

• 

1/1 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Isla Duarte R 	OS 
RF 11.207 

Folha 
Proc. n°. 

LEI eu 11.700 	• ok 30DX Maio 	DE lege 
(Projeto de Lei ne 292/93, do Vereador Mauricio Faria) 

Diapãe sobre ame obrigação. 00 Poder Fall 
co Municipal e dos proprietario. ou incoS 

•
' 	 pecadores de •dificagoce, na controle thi 

polgicate sonora no Município de São Paulo, 
e da outras providencias. 

PAULO MIAM, Prefeito do tioniciplo de São Paulo, usando 
das atribuigães que lhe aao conferidas por lei. 
Pau saber que. nos termos do disposto no artigo 42. I S. 
da Lei Organiza do Mynicipio de San Paulo, a Camara Muni- 
cipal de Soo Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 111.- Os tesponaMmis pela leniente-
VS de obras viária* OU de outro tipo de int019110011.0 ur-
bana que possa provocar eateraçào no nivel de poluiçào 
sonora serio obrigados se 

1 - apresentar laudo técnico de avaliação 
da prluição sonora própria do local, a ser realizado por 
instituições especializadas • de comprovada competancia 
técnica na área; 

ir - implantar obras a medidas ~m.5-
rias que possibilitme a contento da polui46,0 sonora soa 
nivele previstos neste artigo. 

10  - gere considerado normal o agravo-
sento Pialeteante da poluiçlio sonora por aumento do na-
Paro de agentes emissores de sons e ruídos ata o* limi-
tes de 71 da <A> para o perlado diurno, e lie 59 da CA.> 
para o período noturno. 

O 2°  - Considera-se perlado diurno, o ho-
rário compreendido entre 6e0032 (seis horas( e 2210032 
(vinte le doa. noras}, e período noturno, o horário com-' 
preendido entre 2210011 (vinte • duas horas) • 6:6032 
(sele horas). 

é 3°  - Os critério. técnicos para a-afe-
' tição do nível de sons • ruidos, sento determinadoespor, 
decreto do Pode=itiv0. 

. ° - Oe propriebtarios ou incorpora ,  
dores de novas. ediflonélé. • serem erigida. no Munlalpio .  
de São Paulo deserto adotar as providencias técnicas 
para que essas ~ricaços, protejam o• usuários contra. 

.poluição sonora própria do local. 
$ le - A poluiçbc sonora própria do local 

A conflito/da por sons • ruído* emitido., destro doe.,11-. 
- dites legais, por estabelecimentos Se instalações' de 

quaisquer tipos ou funções, por veiculo. no transito 
Viário, por aeronaves ou por quaisquer outros.ageatas 
ocasionais mi passageiros. 

12 2°  Compete ao Poder Público Municipal 
.8 eHaboraçáo de ações que visem assegurar que, J.fldivi-
.dua1mmte, o nivel de som ou ruído doa divetao. Imantem 
Meissores esteja dentro dos limites legais. 

Art. 7°  - Consideram-se atendidos quanto. 
Sa condições de protegia et poluiu.° sonora os imóveis 
Cujo. valorem internos da sons • ruídos cria:Moa do galo 

~Seroo atendam aos limitem previstos na norma MU-10152 
• - 'Nivela de Ruído para Conforto Acústico' da ABNT - As-
sociação Brasileira de Mormo Técnicas. 

Art. 41°  - O Poder Executivo poderá exi-
gir, por meio de eme drgão competente, uza laudo técnico 
do nivel de sons e saldos prdprlos do local, juntamente 
com os projetos da edificações • serem aprovados a par-
tir da vigtacia desta lei. 

• 1°  - O Podar Executivo determinará, 
.através de decreto, os elementos do laudo técnico e as 
situações -e locais ea que será exigido. 

g 20 	O laudo técnico gera obrigatório 
Fora edificações cujo uno predominante seja pare trata-
mento de saúde ensino, habitaçáo em, condomínio e traba-
lhos. (em secretário. 

I 3°-  - Nas situações em que o laudo.tée - 
bica ler exigido', o projeto dever& apresenta soluções 
construtiva, que prevejam valores de sons e ruidbm in-
ternos adequado, Is funções doe recintos, conforme .  e' 
norma NIM-10152 - 'Nivela de Pildo para Conforta acta-
tico' de ABO? - A990010010 Brasileira( de Normas 7Woni ■ 

cat. 
Art. go - As desamas coe a ~na° da  

presente lei corrugo por conta dam dotações orça-
mentaria PXORFIlt, suplementadas munem...á/1m 

• xt. 4°  - Esta lei deverá ser regulamen-
tada por ato do Poder Executivo -pelo proso de 60 
(sessenta) dias a contar de Nua publicação. 

/et. le - Esta lei entrara em vigor ao 
data de sua peblicaçao, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO municie/O DE SÃO PAULO, aos 30 de maio ' 
de 1995. 442e da fundação de São.Paulo. 
pAuyo mALOR, PREFEITO 
lOSE ALTIelo MACHADO, Secretário dos Negbçlos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das FlO&OÇUES 
GLÁUCIA SAUIM CARPIDO DA SILVA, Reapondendo pelo Cargo cle 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 

maio 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, SeCretário do Governo Municipal 
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1/1 

Folha 	  
Proc. ne 

leis Duarte R dr 
RF 11.207 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11804  
Total de referências : 1  

09/03/2015 	 Câmara Mtnicipal de São Paio 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 11.804 19/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto 
da comunidade. Revoga a Lei no 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto 
Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 1974. 

Projeto: Projeto de Lei No 870/1993 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Legislação explicativa: Lei n°8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em que sere permitida 
a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades. • (ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei n°8.106/1974. (ver documento) 

• 

• 

• /1 htlp://cm332admiscripts/wxis.exeriaN 
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Folha 
Proa. n 

leis uarte Rad 
411  11.2n 

Art. 90  - As medições doa nive 	OS 

serão efetuadas através de decibellwatro 
Art. 10 - Esta lei deve 

tada no prazo de 60 dias após e sua pub 
' Art. 11 - Az despesas 	entes da exe- 

cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 13 -- AOVOgeM-88 as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei n* 8.100, de 30 da 
agosto da 1974 e o Decreto no 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO:aos 19 de junho 
de 1995, 442E da fundação de São Paulo. 
PAULO MAUS?, PREFEITO 
JOSÉ ALTIND MACHADO. Secretário dos MegOçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administraçoes Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

LEIS' 11..004 • DE 19 DE. JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei na 870/93, do Vereador Adriana Diogo) 

Dispa, sobre avaliaçãada aceitabilidade • 
de nados na.Cidade de São Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei na 
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar nE 11.467, de 30 •de 
outubro de 1974. .. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em emaaão de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 10  - A emissão de sons 8 ruidos •de-
qualquer natureza estio limitados por esta lei, assegu-
rando-8e aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida • meio ambiente e controle da po-
luição sonora. 

art. 2 0  - São prejudiciais A saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151 
da Associado Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
Bei, será utilizado como método para medido de nível de 
ruldo, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151 da Asgociação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos pára avaliação 
de ruídos em áreas habitadas: 

• - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade conta Lei no 7.805, de 1 0  
da novembro de 1972; 

II - Os' períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00 

As 20:00 horas e para o período noturno, o horário das 
20:00 As 6:00 horas. 

• 
 Art. 30  - Os sons produzidos por obras de 
Construção civil,, por fontes móveis e automotora, e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, adirão limitado. pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151. 

Art. 40  - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruidos produzidos pelas seguintes fonte., 

I -• Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições; ' 

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em •erviços da socorro ou de policiamento; 

XXI - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos passeatas, desfiles, fan-
farras bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstan-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que Os sons tenham duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalado 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 Re. 

Art. 5* - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservencia 
dos limites estabelecidos na N/114 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades: 

• 

a) advertência; 
b) multa; 
a) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassado do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 60  - São consideradas circunstancia. 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5 0  desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé; 

II - Ter sido a 'infração cometida Com 
fins de vantagem pecuniária; 

XII - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7* - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem dag penalidades elencadas no art. 50  graduan-
do-as segundo Critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 80  - Ag entidades a órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 

• Sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e A natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades coa a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR 
10.151. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13190 

Total de referências 1 

unia rolha Duarte 
RI" 1144' 

09/03/2015 	 Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	18  

 

Proc. na.0I -(0-54  gr_ 

1/1 

• 

Titulo: LEI No 13.190 18/10/2001 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre o controle da poluiçao sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 203/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinario 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 

liminar suspendendo, com efeito "ex nunc", a vigência e a eficácia desta Lei e da Lei no 
13.287/2002. DOC 13/01/2007 p. 52 c. 2. 
- Ação Direta de Insconstitucionalidade no 141.238-0/5 - Através do Acórdão publicado em 
05/11/2008, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, confirmou a 
liminar outrora concedida, julgando procedente a ação movida pelo Procurador Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, com o objetivo de dedarar a Inconstitucionalidade desta Lei e 
da Lei no 13.287/2002. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 
1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238.0/5-00 - Por meio do v. Acórdão publicado 
em 10/09/2008, o Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
maioria de votos, julgou procedente a ação movida pelo Procurador-Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo, tendo por objeto a declaração de Inconstitucionalidade desta Lei e da Lei 
no 13.287/2002. Tal decisão transitou em julgado em 14/09/2012. DOC 07/12/2012 p. 247 c. 
3. 

Alterações: Lei 13.287/2002 - Inclui multas a serem aplicadas a esta Lei. (ver documento) 

• 

1/1 
MIN/cm332adm/scriptshvxis.exeriahr 
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ima Duarte 
RF 11.207 

Folha 	  
Proc. nr,f OMC/ At- 

LEI No 13.190, 18 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 203/01, do Vereador Carlos Apolinário - PGT) 

Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de setembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os Templos de Culto Religioso, organização sem fins lucrativos e de atividade 
intermitente, deverão observar os níveis de ruído e vibração de ordem sonora estabelecidos 
pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
§ 10  - A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente calibrado e 
nunca dentro das instalações do Templo de Culto Religioso gerador de som ou ruídos, mas 
no interior do local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 

• determina a NBR 10.151. 
§ 20  - Na tomada de medição com medidor de nível sonoro deverá ser extraído do nível de 
ruído final, todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 30  - O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do denunciante 
prioritariamente acompanhado por testemunhas. 
Art. 2° - Constatada formalmente a irregularidade, o Órgão Fiscalizador dará um prazo de 
90 (noventa) dias ao Templo de Culto Religioso, contados a partir do devido recebimento da 
Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único - Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 30  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único- (VETADO) 

• 
Art. 40  - (VETADO) 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 19 de outubro de 2001 

LEI No 13.190, 18 DE OUTUBRO DE 2001 
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou: 
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ANNA EMILIA CORDELLI ALVES 
Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD 
Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO 
Secretário Municipal de Abastecimento 

• 
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Base de dados : [Ws 
Pesquisa : 13287 

Total de referências : 1 

Folna 
Proc. 1.7a121; 

1/1 

isla Duarte Ro 	es 
RF 11.2P7 

09/03/2015 	 Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

• 

Titulo: LEI No 13.287 09/01/2002 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao na Lei no 13.190, de 18 de outubro de 2001, das multas a serem 
aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Municipio de Sao Paulo, concernente ao controle 
da poluiçao sonora emitida. 

Projeto: Projeto de Lei No 589/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Apolinatio 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238-0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 
liminar concedendo liminar suspendendo, com efeito "ex nunc", a vigência e eficácia desta Lei 
e da Lei no 13.190/2001. DOC 13/01/2007 p. 52 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238-0/5 - Através do Acórdão publicado em 
05/11/2008, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, confirmou a 
liminar outrora concedida, julgando procedente a ação movida pelo Procurador Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, com o objetivo de dedarar a inconstitucionalidade desta Lei e 
da Lei no 13.190/2001. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 
1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141 238 0/5-00 - Por meio do v. Acórdão publicado 
em 10/09/2008, o Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
maioria de votos, julgou procedente a ação movida pelo Procurador-Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade desta Lei e da Lei 
no 13.190/2001. Tal decisão transitou em julgado em 14/09/2012. DOC 07/12/2012 p. 247 c. 
3. 
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Folha 
Proc. n sufi, à 

laia Duarte Ro 
RF 11.2(1 7 

LEI No 13.287, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 589/01, do Vereador Carlos Apolinário - PGT) 

Dispõe sobre a inclusão na Lei no 13.190 de 18 de outubro de 2001, das multas a 
serem aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Município de São Paulo, 
concernente ao controle da poluição sonora emitida. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As multas a serem aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Município de São 
Paulo, concernente ao controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos 
nesta lei. 
Parágrafo único - Em sendo aplicada Multa por Irregularidade originada da poluição sonora, 
esta será aplicada da seguinte forma: • 	I - templos com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas - R$ 500,00 (quinhentos 
reais); 
II - templos com capacidade de 501 a 800 (quinhentas e uma a oitocentas) pessoas - R$ 
700,00 (setecentos reais); 
III - templos com capacidade de 801 a 1000 (oitocentas e uma a mil) pessoas - R$ 800,00 
(oitocentos reais); 
IV - templos com capacidade de 1001 a 2000 pessoas (mil e uma a duas mil) pessoas - R$ 
1.000,00 (um mil reais); 
V - templos com capacidade de 2001 a 3000 (duas mil e uma a três mil) pessoas - R$ 
3.000,00 (três mil reais); 
VI - templos com capacidade de 3001 a 4000 (três mil e uma a quatro mil) pessoas - R$ 
4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - templos com capacidade de 4001 a 5000 (quatro mil e uma a cinco mil) pessoas - R$ 
5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - templos com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas - R$ 8.000,00 (oito mil 
reais). 
Art. 20  - No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da multa, esta 
só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado no artigo anterior, 
decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de Multa. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

110 	
orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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0W03/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa 15133 

Total de referências : 1 

 

1/1 
Título: LEI No 15.133 15/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento 

das multas e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 400/2007 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de São 

Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. DOC 16/04/2010 
p. 79 c. 3. 

[ pack 
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Folha 	e'23  
/. LEI N°15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 	 Proc. ne)LaNtç I s'  

(PROJETO DE LEI No 400/07) 	 leis Duarte 
(VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO - DEMOCRATAS e outros) 	RF 11.207 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 a Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
§ 10  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 20  Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 30  O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 20  Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 30  As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
HZ - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 40  No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
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O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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0W03/2015 	 Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados ; legis 
Pesquisa : 15777  

Total de referências : 1 

Proc. n° ;itã  
roí  

Folha 

s, 1■1" fr 

 

1/1 
Titulo: LEI No 15.777 29/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em 

veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 313/2009 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues; Dalton Silvano; Coronel Camilo 
Regulamentação: Decreto no 54.734/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	  

Proc. n°Q, ,C1>E41.1- 

leis Duarte Ro 
RF 11.2 

LEI No 15.777, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n0  313/09, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR, Dal 
Silvano - PV e Coronel Camilo - PSD) 
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo e aqueles estacionados em áreas particulares de 
estacionamento direto de veículos através de guia rebaixada ficam proibidos de 
emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto nível pela legislação vigente mais 
restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis 
ou não, especialmente em horário noturno. 
§ 1 0  Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de 
aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam 
eles de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de iPod, celulares, 
gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados. 
§ 20  Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área 
compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de 
veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres. 
§ 30  Excluem-se das proibições estabelecidas no "caput" deste artigo os aparelhos 
de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais 
previamente adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também 
veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e populares. 
Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e 
quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado outro, 
criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando-
o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade 
municipal responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de 
som ou o veículo no qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem 
pública. 
Parágrafo único. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de 
remoção e estadia. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 

es 
PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 3 
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1/1 

tais Duar 
°CF 11.7 

Base de dados : k9is 

Pesquisa : 34569 

Total de referências : 1. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

OW03/2015 
	

Câmara Mcipal de São Paio 

Titulo: DECRETO No 34.569 06/10/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido excessivo 
que possa interferir na saude e bem estar da populaça°, e da outras providencias. 

Revogação: Decreto no 35.928/1996 - Revoga os arts. 2 0  a 90  deste Decreto. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano - PSIU. 

- Decreto no 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido por 
este Decreto. 

[ Back 
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DECRETO Ng 34.569 	, DE 6 DE OUTUBRO 	DE 1994 

Institui o "Programa Silencio Urbano - 
PSIU", visando controlar e fiscalizar° rui' 
do excessivo que possa interferir na saúde 
e bem estar da população,.é dá outras pro- Faia 
videncias.- 	 • Proc. n 

PAULO MALDF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade de estabelecimentos que sio 	ISIS DUS11:3 
geradores de poluiçao sonora, RE 11.2e7 
CONSIDERANDO que compete A Administração Municipal o con- 
trole e disciplinamento dessas atividades; 	• 
CONSIDERANDO gire et urgente a adoção de medidas com a. fina 
lidade de preservar o sossego público,' 
CONSIDERANDO a importância da ação fiscalizadora como veio 
de controle, 	. 
DECRETA: 

- 	
•Art.'1 2  - Fica instituído, no ámbito muni 

cipál i  o ."Programa Silindio Urbano - PS/U", cujos objetT 
vos no: • 

I - Desenvolver ações intersecretarlais 
voltadas para .coibir a emissão excessiva de ruídos;_ 

• I/ , Estabelecer canais decomunicaçao en 
tre a população e a Prefeitura para reçebimento de denúR 
cias, quanto a:emissão excessiva de ruidps; - 

. III - Desenvolver estudos e formular propos 
tas dirigidas para dotar" a Prefeitura dos meios necessi 
rios ao efetivo controle da emissao de ruídos; 

. • IV - Incentivar a capacitaçao de recursos hU 
manos para exercer o controle de emissão de ruídos; 

- Estaçelecer alvos prioritários e o cro 
nograma das ações necessarias; 

VI - Divulgar, junto à população, matária 
educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais cau 
sados pelos ruídos excessivos; 

VII - Eirmar cor:ver:1os, contratos e estabe 
lecer contatos com argaos ou entidades que, direta ou iú 
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento d6 
"Programa Silencio Urbano"; 

Adequar o processo de Licenciamento Am 
biental ás normas legais em vigor. 

^ Art. 2 2  - O "Programa Silincio Urbano" se 
• rá coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meie 

Ambiente-- SVMA, atreves do Departamento de Controle Ale' 
Mental - DECONT e deverá contar com a párticipaçao da Si 
cretaria das Administraçoes Regionais - SAR, Secretaria a 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAH,•Secretaria.Mu 
nícipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
teci:sento -•SEMAH, Coordenadorda da Guarda Civil Metropdi 
tana - C,G.M. e demais secretarias, sempre que solicitacWi. 

Art. 3 2  - À Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, na'qualidade de coordenadora do 
"Programa Silencio Urbano", compete: 

_ 	. 	. 
I - GerenCiar.  as ações no âmbito do "Pro 

grama Sllánclo Urbano", integrando os diversos orgãos. eú 
volvidos; 

II - Desenvolver treinamento para os servi 
dores envolvidos; 

III - Receber denúncias decorrentes de pio 
blemas causados por ernissao excessiva de ruídos; 

. IV - Definir as arcas de atuação, à vista 
de denúncias e levantamentos astatisticos; 

V - Elaborar plano de açao; 
• VI - Colaborar na realizaçao das medições 

necessárias, elaborando laudos técnicos, pelos Agentes de 
tontrole Ambiental; 

VII - Desenvolyer estudos para a compilação 
dos dados colhidos em decorrencia das açoes s  a fim de nor 

, tear a constante avaliação do "Programa Silencio Urbano"; 
VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-

das, bem como os seus -resultados. 
Art. 4 2  - À Secretaria das Administrações 

Regionais - SAR, compete: 
I - Designar os Agentes Vistores que atua 

rão no "Programa Silencio Urbano".; 
II - Comunicar a Secretaria Municipal do 

Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham 
a ser formuladas junto as Administraçoes Regionais, rela 
tendo, inclusive, as ações adotadas visando seu atendimen 
to expedito; 

III - Participar das ações atas cem a Se 
cretarda Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Si 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbanb - sumo, Si 
cretarla Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SEMAH, e Coordenadoria da Guarda 
Civil Metropolitana - CGM, inclusive no período noturno; 

IV - Realizar vistorias e as mediçoes ne 
cessarias, sob a coordenação da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Verificar as condições de licenciamen 
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas munT 
c1pals a que esteja sujeito; 

VI - Lavrar os autos de imposição de pene 
'idades, fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver 
qe e do Meio Ambiente - SVMA. M
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• 	 Parágrafo único - . As competencias elenca 
das neste artigo no excluem aquelas pertinentes às açoeí 
ordinarias da Secretaria das Administraçoes Regionais 7 
SAR na matéria. 

. Art. 52 - A Secretaria da Habitação e De 
senvolvimento Urbano -,SEHAB, atreves do Departamento clã 
Controle do Uso de /moveis - CONTRU, compete: 
• I - Designar tecnicos que atuarão no "Pra 

grama suando Urbano"; 

	

'II - Comunicara Secreteria Municipal 	do 
Verde e do Melo Ambiente - SVMA as denuncias que venham a 
ser formuladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as-
açoes adotadas visando seu atendimento expedito; ' 

III - Participar de ações conjuntas comaSe-
cretaria Múnicipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Sã 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria MU 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abar; 
tecimento - SEMAB e Coordenadoria darGuarda Civil MetropE 
'litana - CGM, inclusive no período noturno; 

• IV - Verificar, no ambito de sua atuação,as 
condições de licenciamento do estabelecimento, bem como 
as demais posturas municipais a que esteja sujeito; 

V - Intimar os locais de reunia° inscritos 
no CADLORE - Cadastro de Locais de Reunião, que estejam 
emitindo ruídos acima dos níveis fixados por lei, • a execu 
tarem serviços e obras necessarios a proteçao acustica; 
• VI - Notificar os locais de reunião que - se 

enquadrem no artigo lt dó Decreto ii 24.638, de 24 de; se, 
tembro de 1987, e que nâo estao inseridos no CADIARE, 
apresentarem o laudo Xecnico de segurança necessario ao' 
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de prote 
•ção acustica pare o local., 

Art. 62 . - A'Sécretaria Municipal de Trans 
portes - SNT, compete: 

./ - Designar servidores com competencia pa 
ra atuar no "Programa Silencio,Urbano"; 

	

- Comunicar a Secreteria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen- 
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT; 
• II/ - Participar de ações conjuntas casa Se 

cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, Sã 
°reteria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SOMB, Sã 
,ornaria Municipal de Abastecimento rSEMAB e Coordenado= 
ria da Guarda Civil Metropolitana'-'CGM; 	. 

• IV - Realizar vistorias e avaliações neces. 
seriai, sob a Coordenação da .Secretaria Municipal do ver-
de e do Melo Ambiente - SVMA; 

• V - Lavrar os autos de imposição de pena 
lidades,no âmbito de sua competencia. 

Art. 7 2  - À Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SEMAB, compete: .  

I - Designar servidores com compeanclapa 
ra atuar no "Programa Silencio Urbano"; 

• 'II - Comunicar a Secreteria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA'as denuncias eventualmen- 

	

te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal 	de 
Abastecimento - SEMAB;• 

XII - Participar de ações. conjuntascom a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; Sã 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - MOR, Sã 
cretaria Municipal de Transportes - SMT e Coordenadoriaa 
Guarda Civil Metropolitana - CGM; • 

IV - Realizar vistorias e avaliações neces 
parias, sob a coordenação da Secretaria Municipal-do Ver-
Ale'. do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Verificar, no âmbitO de sua atuação, 
eis condições de licenciamento dos, estabelecimentos, bem 
domo as demais posturas municipais a que estejam sujeitos; 

'VI - Lavrar, os autos de imposiçao de pena 
/idades, no âmbito de sua competencia. • 

.* Art. 82  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni 
cipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando 7, 
ROMU como apoio a essas ações. . 	. 

Art. 9 2  - No prezo de. 30 (trinta) dias, a Se 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, a Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SUAS, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT, a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB, e a Coordenadoria da Guarda Ci 
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria Municipal do 

Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a indicação de servido 
res queatuarao no "Programa Silencio Urbano", bem caso doí 
equipamentos e materiais disponiveis para a efetivaconcre 
tizaçao das açOes. 

Art. 10 - As ações atinentes ao -"Programa 
Sllencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe 
rodo noturno, inclusive nos fins de semana e feriados. 

Art. 11 - Os Servidores envolvidos nas 
ações pertinentes ao "Programa Silencio Urbano" • deverao 
estar munidos de identificação funcional. 
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Folha 	ablik 
Art. 12-. Este decteto entrara em • vi.go1Proc. 

na  data de sua publicação, revogadas as disposições 	em 
contrario. I MS Duarte A 11Mn PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro ,  
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, Prefeito 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário 
das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, SecretírloMmicipaldeTramsgntes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecinento 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re 
gionais 
LAIA ALBERTO SOARES RRAHENBUHL, Secretário da Habitação 
e: Desenvolvimento Urbano 	, 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretária Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	.de 
outubro dó 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994 

Decreto ne 34.569, de. 6 de OutubrO de 1994 
No Art. 6 2  - Item III - Leia-se cano segue e não cano ccnstou: 

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, 	 
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Folha 	42<‘  
Proc. n'aCt_Carada__ 
Isis Duarte R 
RF 11.2:N7 

DECRETO No 35.928 • DE 6 DE 	MARÇO 	DE 1996 

Reestrutura o Programa Silencio Urba - 
no - PSIU, instituído pelo Decreto no 
34.569, de 6 de outubro de 1994, e dá 
outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de'Seo Paulo, usando 
das atribuições que lhe goconferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposiçoes contidas no Decreto 11034J959.2  
de 6 de outubro de 1994, que instituiu o Programa S1bn 
cio Urbano - PS/U, visando controlar e fiscalizar o ruieki 
excessivo que possa interferir na saúde e bem estar da 
populaçao; 
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto no 35.919, 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu a -Secretaria 
Muncipal de Abastecimento - SEMAB, a cOordenaçao do re-
ferido programa; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de agi:acionar 
convenientemente a coordenaçao do Programa em questao, 
atribuída a Secretaria Municipal de Abastecimento -- 
SEM., 
DECRETA 

Art. 1* Á• O Programa Silêncio Urbano será 
coordenado pela Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SUAR e deverá contar com a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais - SAR, secretaria da-Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SmT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - OCM e demais Secretarias, sempre que 
solicitadas. 

Art. 2' - À Secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SEMAB, na qualidade de coordenadora do 
Programa Silêncio Urbano, compete: 

• 

I - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos; 

II - designar os Agentes Vistores e ser-
vidores que atuarão no Programa Silêncio Urbano; 

III - desenvolver treinamento para 08 

servidores envolvidos; 
• IV - realizar vistorias e avaliações ne-

cessarias: - 
- 
V - verific-t'"no âmbito de sua atuação, 

as condições de licenciamento aos estabelecimentos, bem 
como as demais posturas municipais a que estejam sujei-
tos; 

VI - lavrar os autos de imi305i080 de pe- 
nalidades; 

VII - receber denúncias decorrentes de 
problemas causados por emissão excessiva de ruídos; 

VIII - definir as áreas de atuação, à 
vista de denúncias e levantamentos estatísticos; 

IX - elaborar plano de ação; 
X - desenvolver estudos para a compilação 

dos dados colhidos em decorrência das ações, a fim de 
nortear a constante avaliação do Programa Silêncio Ur-
bano; 

XI - divulgar ao público as medidas toma-
das, bem como os seus resultados. 

Art. 3' - Ã Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, compete: 

- designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano; 

• II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for-
muladas junto às Administrações Regionais, relatando, 
inclusive, as ações -adotadas, visando seu atendimento 
expedito; 

III - realizar vistorias e as medições. 
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAIS; 

.IV - verificar as condições de licencia-
mento dos estabelecimentos, bem como as demais posturas 
municipais a que esteja sujeito.' 

Art. 4 ,  - A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SERAB, através do Departamento de 
Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, compete: 

I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano: 

II - comunicar A Secretaria Municipal de .  
Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for- 
muladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as ações 
adotadas visando seu atendimento expedito; • 

III - verificar, no âmbito de suaatua-
ção, as condições de licenciamento do estabelecimento, 
bem como 'as demais posturas municipais a que esteja su-
jeito; 

• ., 
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IV intimar os responsáveis pelos locais 
de reunião,inscritos nó Cadastro de Locais de Reunião - 
CADLORE, que estejam emitindo ruídos acima dos níveis 
fixados por lei, a executarem serviços e obras necessá-
rios à proteção acústica; 

V - notificar os responsáveis, pelos lo-
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1° do Decreto 
n° 24.636, de 24 de setembro de 1987, e que não estão 
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local. 

• Art. 5° - A Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, compete; 

I - designar técnicos com competência 
para atuar no Programa Silêncio Urbano; 

- comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento. - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT; 

III - realizar vistorias e avaliações ne-
cessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB; • 

• IV - lavrar os autos de imposição' de pe-
nalidades, no âmbito de sua competência. 

Art. 6 0  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e'integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Mu-
nicipal de Abastecimento - LEMAS, destacando a ROMU como 
apoio a essas ações. • 

Art. 72 	A Secretaria das Administrações 
Regionais LAR, a Secretaria da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - GCM, enviarão, imediatamente após a publicação 
deste decreto, à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB a indicação de servidores que atuarão no Programa 
Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais 
disponíveis para a efetiva concretização das.ações. 

• Art. 8° - As competências elencadas nos 
artigos 2°, 3 2 , 4° e 5° não excluem aquelas pertinentes 
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na maté-
ria. 

Art. 9° - As Secretarias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbano .e a Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM deverão,. quando convocadas, 
participar de ações conjuntas. • 

• Art. 10 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário e, em especial os artigos 2 2 , 3°, 4°, 5*, 6 0 , 
7*, 8 2  e 9*, do Decreto no 34.569, de 6 de outubro de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março 
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
CARLOS-DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abasteci 
mento 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administrações Regio 
nais 
LAIA ALBERTO SOARES ERABENBUHL, Secretario da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria Municipal do Planejamento' 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

1996 ' CAMARANKsceerdesrtt"DA'SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

-  31 do 

Processo n° O 74 lç 
Paulo Victor Freira imes, 
RF. 11.335 -SGP-1  

PAR 

350'2015 
	 p10076-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0076/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que altera a 
redação da Lei Municipal n. 11.804195 (que disciplina a avaliação da aceitabilidade dos 
ruídos no Município), a fim de aumentar de 60 (sessenta) para 90 (noventa) segundos a 
tolerância dos ruídos produzidos pelos sinos de templos que abrigam cultos de qualquer 
natureza. 

4111 	De acordo com a justificativa do projeto, tal majoração da tolerância objetiva evitar que as 
Igrejas sejam punidas por excederem em poucos segundos o tempo estabelecido pela 
legislação em vigor. 

O projeto reúne condições de prosseguir. 

Nos termos do art. 24, VIII, da Constituição Federal, compete à União e aos Estados legislar 
concorrentemente sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente. 

Tal previsão deve ser conjugada com o art. 30, I e II, da Constituição Federal, segundo o 
qual compete aos Municípios "legislar sobre assuntos de interesse locar e "suplementar a 
legislação federal e a estadual no que couber". 

Não se pode olvidar, por seu turno, a competência material de todos os entes federados em 
410 "proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas" (CF, art. 23, 

VI). Essa competência é reafirmada pelo art. 180 da Lei Orgânica do Município, segundo o 
qual "o Município, em cooperação com o Estado e a União, promoverá a preservação, 
conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente". 

No que toca à iniciativa legislativa, o conteúdo do presente projeto não trata das matérias 
afetas à iniciativa privativa do Prefeito, não havendo óbices à propositura por membro desta 
Casa em virtude da aplicação da regra geral insculpida no "capur do art. 37 da Lei Orgânica 
do Município. Tanto é assim que a própria Lei Municipal n. 11.804/95, cuja alteração aqui é 
pretendida, é oriunda de iniciativa parlamentar. 

Assim, mostra-se compatível com a ordem constitucional e legal projeto que, tendo em vista 
as peculiaridades culturais e religiosas locais, pretende adequar a tolerância de ruído 
emitido pelos sinos dos templos situados no Município, ressalvando-se a competência das 
comissões de mérito para analisar a conveniência e oportunidade da medida. 

RELCOM 
362/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
p10076-15. F 
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Folha n°  3 --2-- do 

Processo n°  O/ -  Wiiifir  

Paulo Victor Frefre Ribeiro 
RF. 11.335-S0P-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10076-15 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII, da nossa Lei Orgânica. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L 	articipativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qovtr 
p10076-15. F 
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